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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
No que concerne à aplicabilidade das normas constitucionais,

julgue os itens seguintes.

51 As normas programáticas são dotadas de eficácia plena e

independem de programas ou providências estatais para a sua

concretização.

52 As normas constitucionais de eficácia limitada, embora, para

produzirem todos os seus efeitos, demandem lei integrativa,

têm o poder de vincular o legislador ordinário, podendo servir

como parâmetro para o controle de constitucionalidade.

Julgue os próximos itens, acerca dos direitos sociais previstos na

Constituição Federal de 1988 (CF).

53 O empregado filiado que vier a se aposentar perderá o direito

de votar e de ser votado na organização sindical que integre.

54 A criação de entidade sindical depende de autorização do

órgão competente, podendo o poder público nela intervir

quando houver comprovada violação de seus atos estatutários.

Considerando, por mera hipótese, que um deputado federal

apresentasse projeto de lei ordinária dispondo sobre a organização

da Defensoria Pública da União (DPU) e que tal proposição, depois

de aprovada na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, fosse

encaminhada à sanção do presidente da República, julgue os itens

que se seguem.

55 Se considerasse o projeto em apreço inconstitucional, o

presidente da República poderia vetá-lo, exercendo, nesse

caso, controle preventivo de constitucionalidade.

56 As leis que disponham sobre a organização da DPU são de

iniciativa privativa do presidente da República, de modo que

o projeto de lei em questão seria inconstitucional por vício

formal subjetivo.

A respeito das funções essenciais à justiça, julgue o item

subsequente.

57 A CF considera, de modo expresso, que o advogado é

indispensável à administração da justiça.

Julgue os itens seguintes, a respeito do estado de defesa e do estado

de sítio.

58 O estado de sítio é medida mais branda de defesa do Estado e

das instituições democráticas e, diferentemente do estado de

defesa, não exige autorização prévia do Congresso Nacional

para que possa ser decretado pelo presidente da República.

59 O Congresso Nacional deixará de funcionar enquanto vigorar

o estado de defesa.

60 O estado de defesa e o estado de sítio são medidas

excepcionais previstas no texto constitucional e visam à

restauração da ordem em momentos de crise.

Julgue os itens a seguir, acerca dos princípios e das fontes do direito

administrativo.

61 O princípio da supremacia do interesse público é, ao mesmo

tempo, base e objetivo maior do direito administrativo, não

comportando, por isso, limites ou relativizações.

62 Em decorrência do princípio da legalidade, a lei é a mais

importante de todas as fontes do direito administrativo.

No que concerne aos atos administrativos e à prescrição, julgue os

itens que se seguem.

63 Sendo a revogação a extinção de um ato administrativo por

motivos de conveniência e oportunidade, é ela, por essência,

discricionária.

64 Os fatos administrativos não produzem efeitos jurídicos,

motivo pelo qual não são enquadrados no conceito de ato

administrativo.

Julgue os próximos itens, relativos à administração indireta e à

descentralização administrativa.

65 As autarquias federais detêm autonomia administrativa

relativa, estando subordinadas aos respectivos ministérios de

sua área de atuação.

66 A concessão de serviço público a particulares é classificada

como descentralização administrativa por delegação ou por

colaboração.

No tocante à responsabilidade civil da administração, julgue os

itens subsequentes.

67 A teoria do risco integral obriga o Estado a reparar todo e

qualquer dano, independentemente de a vítima ter concorrido

para o seu aperfeiçoamento. 

68 Pela teoria da faute du service, ou da culpa do serviço,

eventual falha é imputada pessoalmente ao funcionário

culpado, isentando a administração da responsabilidade pelo

dano causado.

Julgue os itens que se seguem, a respeito do controle da

administração pública.

69 O Poder Judiciário, no exercício da atividade administrativa,

pode exercer controle administrativo, inclusive para revogar

seus próprios atos administrativos.

70 Por força do princípio da separação de poderes, não se admite

o controle da administração pública pelo Poder Legislativo.
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Julgue os itens seguintes com base nos dispositivos referentes a

direitos sociais previstos na CF.

71 Em respeito à Convenção 87 da Organização Internacional do

Trabalho, a CF garante que os trabalhadores e os

empregadores, sem nenhuma distinção e sem autorização

prévia, têm o direito de constituir as organizações que estimem

convenientes, assim como o de filiar-se a estas organizações,

com a única condição de observar os estatutos das mesmas.

72 Considerando por hipótese que, na condição de empregada

doméstica de Jorge, Fátima seja arbitrariamente despedida por

este, a ela será assegurada indenização compensatória

decorrente da proteção à relação de emprego.

Julgue os próximos itens, a respeito do trabalho temporário.

73 O contrato de trabalho temporário pode ser acordado tácita ou

expressamente, verbalmente ou por escrito.

74 O contrato temporário só será válido em se tratando de serviço

cuja natureza ou transitoriedade justifique a predeterminação

do prazo, de atividades empresariais de caráter transitório e de

contrato de experiência.

Acerca dos poderes do empregador no contrato de trabalho, julgue

os itens subsequentes.

75 Ao empregador é vedado descontar as faltas do empregado ao

serviço do período de férias.

76 Em caso de necessidade de serviço, o empregador pode

transferir o empregado para localidade diversa da que resultar

do contrato, ficando, nesse caso, obrigado a pagamento

suplementar, nunca inferior a 25% dos salários que o

empregado recebia naquela localidade, enquanto durar essa

situação.

Julgue os itens que se seguem, relativos a estabilidade e garantias

provisórias de emprego.

77 Segundo o Tribunal Superior do Trabalho (TST), o empregado

de categoria diferenciada eleito dirigente sindical só gozará

de estabilidade se exercer na empresa atividade pertinente

à categoria profissional do sindicato para o qual tiver sido

eleito dirigente.

78 É vedada a dispensa dos membros de comissão de conciliação

prévia até um ano após o final do mandato, salvo se cometerem

falta, nos termos da lei.

Julgue os próximos itens, relativos ao Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço (FGTS).

79 Considere a seguinte situação hipotética.

Júlio, que é empregado contratado pela empresa Y, foi

considerado apto e será incorporado ao Exército Brasileiro

para a prestação de serviço militar obrigatório.

Nessa situação hipotética, durante o período de afastamento

de Júlio para a prestação do referido serviço, seu contrato

de trabalho será suspenso, razão por que a empresa Y

será dispensada, no citado período, tanto do pagamento de

salários quando do recolhimento de depósitos na conta

vinculada de Júlio.

80 É devido o depósito do FGTS na conta vinculada do

trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo por

ele não ser aprovado em concurso público, quando mantido o

direito ao salário.

A respeito de organização, jurisdição e competência da justiça do

trabalho, julgue os itens que se seguem.

81 As ações rescisórias propostas contra as sentenças normativas

proferidas pela seção especializada em dissídios coletivos do

TST são julgadas originariamente pelo pleno do tribunal.

82 Compete à justiça do trabalho processar e julgar as ações sobre

representação sindical em que sejam partes sindicatos,

sindicatos e trabalhadores, e sindicatos e empregadores.

Julgue os próximos itens, no que se refere aos princípios gerais do

processo trabalhista.

83 Para o TST, o jus postulandi das partes estende-se ao mandado

de segurança.

84 Segundo o TST, quando litisconsortes forem representados por

diferentes procuradores, serão contados em dobro os prazos a

eles disponíveis para contestar, para recorrer e, de modo geral,

para falar nos autos.

Com relação à assistência judiciária e aos honorários advocatícios,

julgue os itens seguintes.

85 A assistência judiciária, nos termos da Lei n.º 5.584/1970,

deve ser prestada pelo sindicato que representa a categoria,

ainda que o trabalhador não seja associado à entidade.

86 No âmbito do processo trabalhista, a condenação ao

pagamento de honorários advocatícios, nunca superiores a

15%, não decorre pura e simplesmente da sucumbência, mas

do fato de a parte estar assistida por sindicato da categoria

profissional e comprovar a percepção de salário inferior ao

dobro do salário mínimo ou do fato de encontrar-se em

situação econômica que não lhe permita demandar sem

prejuízo do próprio sustento ou da respectiva família.
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Acerca de procedimento ordinário, julgue os itens subsecutivos.

87 Nas causas sujeitas ao procedimento ordinário, não é admitido

recurso de revista contra decisão proferida em grau de recurso

ordinário que viole direta e literalmente dispositivo

constitucional.

88 No rito ordinário, o juiz somente tem a obrigação de propor a

conciliação por ocasião da abertura da audiência, podendo usar

dos meios adequados de persuasão para a solução conciliatória

do litígio, em qualquer fase da audiência.

No que concerne à execução, julgue os itens a seguir.

89 A matéria de defesa em sede de embargos à execução é restrita

às alegações de cumprimento da decisão ou do acordo,

quitação ou prescrição da dívida.

90 Cabe às turmas do TST o julgamento do agravo de petição

contra decisão em sede de execução de competência originária

de tribunal regional do trabalho.

Julgue os itens que se seguem, a respeito da interpretação da

legislação e dos atos e negócios jurídicos.

91 Atualmente o direito brasileiro é adepto à aplicação dos danos

punitivos (punitive damages) a fim de evitar a causação de

danos aos consumidores por falta de zelo do fornecedor.

92 Considere que Cláudio tenha adquirido de Pedro um

apartamento, cuja venda fora anunciada por este em jornal,

e que, em razão dessa venda, Pedro tenha ficado sem

patrimônio para garantir o pagamento de suas dívidas. Nessa

situação, o negócio jurídico celebrado entre ambos é passível

de anulação por fraude contra credores em face da presunção

de má-fé de Pedro.

Acerca dos direitos autorais e dos direitos nas relações de consumo,

julgue os itens seguintes.

93 O consumidor que for cobrado por serviços prestados após a

rescisão do contrato terá direito à repetição do valor cobrado

indevidamente, ainda que não tenha efetuado o pagamento.

94 Embora a proteção aos direitos autorais independa de registro,

faculta-se ao autor registrar suas obras intelectuais no órgão

competente.

No que concerne ao direito de família e ao direito das sucessões,

julgue os itens subsequentes.

95 O direito ao usufruto vidual é relativo, visto que sua efetivação

se sujeita à demonstração pelo cônjuge sobrevivente de sua

situação financeira precária.

96 O único bem imóvel residencial do devedor é penhorável,

desde que esteja desocupado.

Com relação aos direitos reais, julgue os itens subsecutivos.

97 A depreciação do bem imóvel dado em garantia pelo devedor

causada pela falta de conservação acarreta, por si só, o

vencimento antecipado do débito.

98 Na promessa de compra e venda de imóvel não loteado,

pode-se inserir cláusula de arrependimento, contudo o

exercício do direito de retratação só será cabível antes do

pagamento total do preço.

No que concerne a obrigações e à responsabilidade civil, julgue os

próximos itens.

99 Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a

responsabilidade do empregador por acidente de trabalho é

subjetiva e fundada em presunção relativa de culpa de sua

parte, de forma que a ele cabe o ônus da prova quanto à

existência de alguma causa excludente de sua responsabilidade.

100 Subsistindo apenas uma das prestações, a obrigação alternativa

transforma-se em simples, já que o credor terá perdido o

direito de escolha.

A respeito da competência, dos atos processuais e da formação do

processo, julgue os seguintes itens.

101 Citação que não contenha todos os requisitos essenciais será

nula, não sendo necessário qualquer pronunciamento judicial

específico para decretar a nulidade decorrente.

102 Caso um brasileiro seja contratado por pessoa domiciliada em

Lisboa e haja cláusula contratual que estipule o Brasil como

lugar do pagamento, em caso de descumprimento contratual

pelo devedor, a demanda pertinente poderá ser ajuizada tanto

no Brasil quanto em Lisboa.
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Julgue os itens que se seguem, relativos a resposta do réu, revelia

e provas.

103 Se, validamente citado para audiência de conciliação em causa

submetida ao procedimento sumário, o réu comparecer ao juízo

desacompanhado de advogado, e se não houver conciliação,

ficará caracterizada a revelia.

104 Ficará caracterizado o reconhecimento jurídico do pedido

quando, em contestação apresentada em face de ação de

cobrança de dívida, o réu admitir ter celebrado o contrato

de mútuo a que tiver o autor se referido na inicial.

105 Conforme o princípio da eventualidade, todas as matérias

de defesa devem ser alegadas na contestação, sob pena

de preclusão, exceto matérias relativas à defesa de mérito

indireta, haja vista que algumas delas podem ser alegadas em

momento posterior.

Acerca de coisa julgada, liquidação de sentença e tutela específica

das obrigações de fazer, julgue os itens seguintes.

106 Embora a tutela específica nas obrigações de fazer seja um

direito subjetivo do credor, este não poderá, ante o

inadimplemento do devedor, ajuizar ação em que pleiteie a

conversão da obrigação em prestação pecuniária.

107 Sentença que julgar procedente o pedido deduzido em ação

popular fará coisa julgada material erga omnes. No entanto, a

que julgar o pedido improcedente não fará coisa julgada

substancial, haja vista que, nesse caso, prevalecerá o interesse

coletivo, podendo qualquer cidadão propor novamente a ação,

desde que fundamentada com novas provas.

108 Na liquidação de sentença prolatada em processo de

desapropriação, se incluirão a correção monetária e os juros

moratórios, ainda que a decisão judicial seja omissa em relação

a eles, o mesmo não ocorrendo quanto às despesas judiciais.

Julgue os próximos itens, relativos ao processo cautelar e à

antecipação dos efeitos da tutela.

109 Ajuizado processo cautelar em que se requeira a exibição de

documento que esteja em poder de instituição de ensino, caso

o autor não indique a lide principal e seus fundamentos, será

lícito ao juiz indeferir a inicial.

110 A decisão que antecipar a tutela quando, após a contestação,

um dos pedidos se mostrar incontroverso será, na verdade,

definitiva, por fundar-se em cognição exauriente.

Com base nas disposições emanadas do direito previdenciário,

julgue o item abaixo.

111 O princípio do caráter democrático da administração da

seguridade social preconiza que sua gestão será quadripartite,

com a participação da União, dos estados, dos municípios e do

Distrito Federal.

Cada um dos itens a seguir apresenta uma situação hipotética,
seguida de uma assertiva a ser julgada com base nas disposições do
direito previdenciário.

112 Marina, servidora pública federal ocupante de cargo efetivo, é
participante de plano de benefícios de entidade fechada
patrocinado pela União. Nessa situação, além das
contribuições mensais normais, o plano poderá prever que
Marina realize facultativamente aporte de recursos sem a
contrapartida da União.

113 Pedro, segurado da previdência social, foi dado como incapaz
e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que
lhe garanta a subsistência. Nessa situação, tendo sido cumprida
a carência exigida, Pedro terá direito à aposentadoria por
invalidez após o gozo de, no mínimo, dois anos de
auxílio-doença.

114 José, com dezesseis anos de idade, não emancipado, vive às
expensas de seu irmão mais velho, João, que é segurado da
previdência social. Nessa situação, José é considerado
beneficiário do regime geral da previdência social, na condição
de dependente de João.

115 Marcelo, que é segurado especial da seguridade social, por ser,
na forma da legislação especial, considerado pequeno produtor
rural, foi eleito dirigente do sindicato representativo dos
pequenos produtores rurais. Nessa situação, Marcelo passará
a ser segurado na condição de contribuinte individual.

116 Agnaldo, servidor público federal, foi licenciado do cargo
efetivo, sem direito a remuneração, para servir em organismo
oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo. Nessa
situação, Agnaldo terá suspenso o seu vínculo com o regime do
Plano de Seguridade Social do Servidor Público, durante o
período em que durar a licença.

117 Ana, que é servidora pública federal ocupante de cargo efetivo,
no mês de dezembro de 2012, deu à luz gêmeos. Nessa
situação, Ana terá direito ao benefício denominado
auxílio-maternidade, correspondente ao menor vencimento
do serviço público federal por nascituro.

118 Felipe, que é participante de plano de benefícios de entidades
fechadas, em 2012 teve seu contrato de trabalho extinto com o
patrocinador de seu plano de benefícios, não tendo sido
cumpridos os requisitos de elegibilidade para a aquisição do
direito ao benefício pleno. Nessa situação, Felipe não terá
direito ao recebimento do benefício proporcional diferido.

119 Amaral, que é servidor público federal ocupante de cargo
efetivo, participa de plano de benefícios de entidade fechada
patrocinado pela União. Nessa situação, para que Amaral se
torne elegível a um benefício de prestação continuada, terá de
ter cumprido o prazo de carência mínima de sessenta
contribuições mensais.

120 Jorge é sócio-gerente de sociedade limitada e recebe
remuneração em decorrência dessa função e do trabalho que
desempenha. Nessa situação, Jorge é considerado contribuinte
individual da previdência social, e, como tal, não faz jus
ao benefício denominado salário-família, em observância
ao princípio da distributividade que rege a seguridade social.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou

marca identificadora fora do local apropriado.
• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura

textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

Um juiz do trabalho determinou, em ata de audiência, que o reclamado providenciasse o depósito

de honorários prévios, como antecipação do numerário destinado ao perito e do numerário necessário ao

pagamento das despesas com a perícia, que foi requerida pelo reclamante, não beneficiário de justiça

gratuita, com o propósito de demonstrar seu direito à percepção, em sua remuneração, de adicional de

periculosidade, dos reflexos dele decorrentes e de outros direitos.

O advogado do reclamado registrou, em ata, o inconformismo de seu cliente em face do

requerimento descrito, defendendo, de maneira expressa, a observância do disposto na Consolidação das

Leis do Trabalho (CLT), no art. 769, segundo o qual, "nos casos omissos, o direito processual comum será

fonte subsidiária do direito processual do trabalho, exceto naquilo em que for incompatível com as normas

deste Título", e no art. 790-B da CLT, que prescreve que "a responsabilidade pelo pagamento dos honorários

periciais é da parte sucumbente na pretensão objeto da perícia, salvo se beneficiária de justiça gratuita". O

advogado do reclamado destacou, ainda, que o art. 790-B da CLT consolidou-se na medida em que a CLT

não seria omissa quanto à responsabilidade e ao momento para depósito dos honorários periciais. 

O advogado do reclamado ressaltou, ainda, que não constam disposições sobre a obrigação de se

realizar depósito antecipado sob responsabilidade do demandado quando a perícia é requerida pelo autor

nem mesmo no Código de Processo Civil, que estabelece os seguintes procedimentos:

a) salvo as disposições concernentes à justiça gratuita, cabe às partes prover as despesas dos atos que

realizaram ou requereram no processo, antecipando-lhes o pagamento desde o início até sentença

final (art. 19, caput);

b) compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos, cuja realização o juiz determinar de ofício

(art. 19, § 2.º); 

c) a remuneração do perito será paga pela parte que houver requerido o exame, ou pelo autor, quando

requerido por ambas as partes ou determinado de ofício pelo juiz (art. 33, caput);

d) o juiz poderá determinar que a parte responsável pelo pagamento dos honorários do perito deposite

em juízo o valor correspondente a essa remuneração. O numerário, recolhido em depósito bancário

à ordem do juízo e com correção monetária, será entregue ao perito após a apresentação do laudo,

facultada a sua liberação parcial, quando necessária (art. 33, parágrafo único).

O advogado do reclamado defendeu, expressamente, que, em virtude de se tratar de perícia

requerida pelo reclamante, não beneficiário de justiça gratuita, a responsabilidade pela antecipação dos

honorários deveria ser atribuída única e exclusivamente ao reclamante, não devendo o magistrado impor ao

reclamado a obrigação de antecipar parte dos honorários periciais, sob pena de afrontar todos os

supracitados dispositivos legais e causar tumulto procedimental e grave prejuízo processual ao reclamado.

O juiz, mesmo em face da argumentação do advogado do reclamado, manteve a determinação acerca

da realização de depósitos prévios de honorários periciais ao reclamado.

Com base na situação hipotética apresentada, redija um texto dissertativo, abordando os seguintes aspectos:

< remédio jurídico apto a ensejar a cassação da decisão dada pelo juiz do trabalho, a qual, no entender da parte, causa tumulto

processual; [valor: 2,50 pontos]

< natureza jurídica desse remédio jurídico, de acordo com o entendimento doutrinário majoritário atual; [valor: 2,50 pontos]

< diploma legal que disciplina a matéria de forma detalhada; [valor: 2,25 pontos]

< instância competente para processar e julgar a medida, segundo o diploma legal que disciplina a matéria e a CLT. [valor:

2,25 pontos]
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